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ativa é apenas preconceito de acadêmicos qlle querem 
,Imr. Não é assim, contl/do. A fálta de uma teoria cien­
:oerênóa e exatidâo. um dete;minado jenômeno social 
'e ordem e desen volvimento - pode ter impactos rele­
'elltativas de transformaçiio dos enunciados e111 políti­
!'lo porque ajàlto de explicuç:âo leórica implica a ou­
Ijúvor da constrtlção do consenso. Ou, pal'O ser mais 
/0 leórico dificulto a identificação de objetivos comuns 
"idos IIU111a delerlllinodo política pública. 

allsência de umo teorio reslringe () apoio locol. na 
~ desconjianços e permite o discurso de que as re­
'/Jé'/ws um novo inslmmento de inlervençâo. 

;c/o relevante da presente obra é relacionar os di­
:micas e de políticas p/íhlicos, CO/11 LI reglllu/11enlo­
/101. De U111 lado, ao expor o debate sobre Direito ao 
conjórl17oç'ào normativo. A a/.ltora, nesta parte, es­
amhél17 os aspectos positivos, da estrutum jurídica 
L'é'ilo. Este esclarecimento é júndomentol nU111 /110­
assistc ó ascensiío de potênciu.~ emergentes e coda 
as em outras economias em desenvolvimento. Ao 
o Brasil aSSlI/lle pro/agonis/77o internaciol1ol, CO /77 

Icia.\' políticas, seja q/lonto à re.sponsubilidade em 
1110 expansão da coopemrão internacional. 

alltora afirma, o sistemo normotivo internacional, 
fo dese/1~olvi/11el1lo como 1/111 direito, contribui para 
cionalizado. Juridicamente, essa institllcionalização 
dos principais atores e lambém a opiniào pública, 
mensurável. Neste sentido, (/ alusão ao power oI 

UI/1 instrumenlO importante. 

'/170/: a presente obra tem ainda o mérito de ser rea­
~ue o meiojurídico pode ter no processo de desen­
, cOI/.\'a dafi'llstração dos juris/os que se dedicorom 
'::lItojói o nível de expech7til'as que inseriram nesta 
,;S que os juristas queiram acreditar /10 relevância 
fe, i.\'to não distorce u caráter de j'enômeno em;nen­
jurídica. Poro compreender o papel do direito do 
.\'(íriu compreender () papel e os verdadeiros limites 
·ociedade. Por isso, o primeiro dever de um juristo 
Direito e Desenvolvimento - é o de humildade, o de 
iurídica pode ter inclusive eleitos negativos para o 
'I/ to em uma sociedode. 

Welber BarraI 
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